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S2­TE03  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  11618.002779/2007­41 

Recurso nº  258.921   Voluntário 

Acórdão nº  2803­01.051  –  3ª Turma Especial  
Sessão de  30 de setembro de 2011 

Matéria  Contribuições Previdenciárias 

Recorrente  COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DA PARAÍBA ­CAGEPA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/07/2001 a 30/04/2002 

CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS.  DECADÊNCIA.  PRAZO 
QUINQUENAL.  

Em face da  inconstitucionalidade declarada do art. 45 da Lei n. 8.212/1991 
pelo Supremo Tribunal Federal diversas vezes, inclusive na forma da Súmula 
Vinculante  n.  08,  o  prazo  decadencial  para  a  constituição  dos  créditos 
previdenciários é de 05 (cinco) anos, contados da data da ocorrência do fato 
gerador do tributo, nos termos do artigo 150, § 4º, ou do art. 173, ambos do 
Código Tributário Nacional, conforme o modalidade de lançamento. 

EXTRAPOLAMENTO  DE  PRAZO  DE  ENCERRAMENTO  DE 
FISCALIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 

Mandado  de  Procedimento  Fiscal,  instituído  pelo Decreto  n.  3.969/2001,  é 
apenas um instrumento de natureza jurídica administrativo­gerencial, que não 
afeta o ato de lançamento lavrado posterior ao final do prazo de encerramento 
de  fiscalização.  Tanto  que  o  MPF  não  tem  o  condão  de  interromper  a 
decadência,  como  faz  a  ciência  da  NFLD  que  consubstancia  o  ato  de 
lançamento do crédito tributário. 

APLICAÇÃO  DA  LEGISLAÇÃO  EX  OFÍCIO.  REDUÇÃO DE MULTA 
MORATÓRIA.PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE  E  MORALIDADE  DA 
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  ART.  106,  II,  E  112,  DO  CTN. 
ALTERAÇÃO  DO  ART.  35,  DA  LEI  N.  8.212/1991,  PELA  LEI  N. 
11.941/2009.  Em  razão  dos  princípios  da  legalidade  e  moralidade  da 
Administração  Pública,  e  do  disposto  nos  artigos  106,  II,  e  112,  ambos  do 
CTN, observando que o limite máximo 20% (vinte por cento) a ser aplicado a 
título de multas moratórias, conforme o art. 61, §2º, da Lei n. 9.430/1996, é 
inferior  à  multa  moratória  aplicada  aos  valores  do  créditos  tributários 
lançados na NFLD, com base no art. 35, da Lei n. 8.212/1991, com redação 
anterior  à  Lei  n.  11.941/2009,  o  lançamento  do  crédito  tributário  deve  se 
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adequar a multa moratória à aplicação da menor sanção, reduzindo­se a multa 
moratória, ex oficio, desde que mais favorável ao contribuinte. 

Recurso Voluntário Provido em Parte ­ Crédito Tributário Mantido em Parte 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento  parcial  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do(a)  relator(a),  no  sentido  de declarar  a 
decadência dos fatos que deram origem aos créditos tributários com base nos fatos geradores 
ocorridos  antes  de  03.01.2002,  e  que  a  multa  moratória  sobre  os  créditos  constituídos  seja 
aplicada em conformidade com o disposto no art. 35, da Lei n. 8.212/1991, com a redação dada 
pela  Lei  n.  11.941/2009,  combinado  com  o  art.  61,  da  Lei  n.  9.430/1996,  desde  que  mais 
favorável ao sujeito passivo.  

(Assinado digitalmente) 

Helton Carlos Praia de Lima ­ Presidente.  

(Assinado digitalmente) 

Gustavo Vettorato ­ Relator.  

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de 
Lima (presidente), Gustavo Vettorato (vice­presidente), Eduardo de Oliveira, Wilson Antônio 
de Souza Correa, Amilcar Barca Teixeira Júnior. 
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Relatório 

Trata­se de Recurso Voluntário que busca a reforma de decisão da Delegacia 
da  Receita  Federal  de  Julgamento  que  manteve  integralmente  o  lançamento  do  crédito 
tributário  oriundo  de  não  retenção  de  11%  sobre  a  prestação  de  serviços  de  construção, 
conforme o art. 31, da Lei n. 8212/1991. A ciência do lançamento deu­se em 03.01.2007. 

O  recurso  foi  tempestivo,  e  alegou  nulidade  do  lançamento  por 
extrapolamento  do  prazo  para  cumprimento  do  Mandado  de  Procedimento  Fiscal  e 
solidariedade com a prestadora do serviço. 

Os autos vieram a presente 3ª Turma Especial da 2ª Seção de Julgamento do 
CARF­MF para apreciação e julgamento do recurso voluntário. 

O  presente  processo  fora  sobrestado  em  razão  da  espera  julgamento  do 
Recurso Extraordinário n. 603.191 , do Supremo Tribunal Federal, que estava sob os auspícios 
da repercussão geral (art. 543­C, do CPC), obedecendo­se o art. 62­A do Regimento Interno do 
CARF/MF.  Voltando  a  ser  apreciado  em  razão  do  julgamento  do  indicado  Recurso 
Extraordinário, julgado em 01/08/2011, conforme DJU de 05­09­2011. 
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Voto            

Conselheiro Gustavo Vettorato 

 

I ­ O recurso é tempestivo, conforme supra relatado, dispensado do depósito 
prévio (Súmula Vinculante 21 do STF), assim deve o mesmo ser conhecido. 

 

II ­ Preliminarmente, em face à análise do Recurso e dos autos do processo, 
atenta­se  à  extinção  dos  créditos  constituídos  em  razão  da  ocorrência  de  decadência, 
indiferente de futuros vícios ou nulidades que venham ser apontadas. 

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado e obrigatório 
à administração pública, emitiu a Súmula Vinculante de n º 8, no julgamento proferido em 12 
de junho de 2008, que pacificou o entendimento da inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 
8.212 de 1991, nestas palavras: 

Súmula  Vinculante  nº  8“São  inconstitucionais  os  parágrafo 
único do artigo 5º do Decreto­lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da 
Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito 
tributário”. 

Conforme previsto no art. 103­A da Constituição Federal a Súmula de n º 8 
vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá­la. 

Art.  103­A.  O  Supremo  Tribunal  Federal  poderá,  de  ofício  ou 
por  provocação,  mediante  decisão  de  dois  terços  dos  seus 
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, 
aprovar  súmula  que,  a  partir  de  sua  publicação  na  imprensa 
oficial,  terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do 
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua 
revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. 

Uma vez não sendo mais possível a aplicação do art. 45 da Lei n º 8.212, há 
que serem observadas as regras previstas no CTN.  

Observe­se  a  NFLD  é  referente  às  fatos  geradores  são  dos  períodos  de 
01/07/2001  a  30/04/2002,  dispensada  em  GFIP  (conforme  DAD).  Neste  caso,  apesar  da 
natureza  das  contribuições  tendentes  ao  lançamento  por  homologação,  seguindo,  a  priori,  o 
prazo decadencial do art. 150, §4º, CF/1998, ou seja, de 5(cinco) anos a partir do fato gerador, 
em que nas competências houve pagamento parcial das contribuições previdenciárias.  

Atente­se ao fato que o dia de ciência da NFLD foi 03.01.2007, assim estarão 
extintos os créditos oriundos da incidência da norma tributária sobre fatos geradores anteriores 
à 03/01/2002. 

Fl. 4DF  CARF MF

Emitido em 14/10/2011 pelo Ministério da Fazenda

Autenticado digitalmente em 05/10/2011 por GUSTAVO VETTORATO, Assinado digitalmente em 07/10/2011 po
r HELTON CARLOS PRAIA DE LIMA, Assinado digitalmente em 06/10/2011 por GUSTAVO VETTORATO



Processo nº 11618.002779/2007­41 
Acórdão n.º 2803­01.051 

S2­TE03 
Fl. 82 

 
 

 
 

5

 

III ­ Quanto à alegação de que a NFLD teria sido consolidada após o término 
de prazo de fiscalização e que isso acarretaria em nulidade da mesma, em face do art. 7º, §2º, 
do Dec. 70.235/1972, deve­se tecer as devidas considerações. 

A  extrapolação  de  prazo  de  fiscalização  não  gera  a  nulidade  dos  atos  de 
lançamento  posteriores,  apenas  restitui  ao  contribuinte  a  condição  de  espontaneidade  de 
pagamento, possibilitando a denúncia espontânea disposta no art. 138, do CTN, entre o final do 
prazo de fiscalização e a ciência de sua prorrogação ou do lançamento realizado. Interpretação 
oriunda do próprio dispositivo argüido pela Recorrente. 

Ademais,  é  entendimento  de  ampla  maioria  dos  julgados  do  Conselho 
Administrativo  de  Recursos  Fiscais,  seguindo  a  orientação  dos  antigos  Conselhos  de 
Contribuintes,  de  que  o  Mandado  de  Procedimento  Fiscal,  instituído  pelo  Decreto  n. 
3.969/2001,  é  apenas  um  instrumento  de  natureza  jurídica  administrativo­gerencial,  que  não 
afeta  o  lançamento  de  ofício.  Isso  porque  o  lançamento  de  ofício  é  o  ato  administrativo 
vinculado  para  constituição  do  crédito  tributário,  baseado  na  competência  do  agente, 
objeto/conteúdo,  forma,  finalidade  e  motivo,  conforme  determinado  pela  lei  tributária  de 
natureza ordinária, que não pode ser afastado por ato infralegal, que não lhe atribui tais efeitos. 
Tudo  isso  em observância  ao  artigos 100, 142,  145 e 149 do CTN.  (Precedente: Acórdão n. 
202­19.208, de 03.06.2008, 2º CC/MF). Tanto que o MPF não tem o condão de interromper a 
decadência, como faz a ciência do Auto de Infração que consubstancia o ato de lançamento do 
crédito tributário. 

Ressalta­se o  fato que os  atos do processo  administrativo  tributário  federal, 
somente serão nulos no caso estabelecidos no art. 59, do Decreto n. 70235/1972 (com força de 
lei ordinária). Ou seja, a nulidade somente seria decretada nos caso que os atos e termos fossem 
lavrados  por  pessoa  incompetente,  ou  despachos  e  decisões  que  preterissem  a  defesa  ou 
apresentassem  outra  nulidade  material.  No  caso,  não  houve  qualquer  preterição  de  defesa. 
Defesa que foi oportunizada, bem como em face da constituição do crédito. 

 

IV – Quanto à aplicação da responsabilidade solidária, em razão do art. 121, I 
do CTN, e do art. 31, da Lei n. 8.212/1991, apesar de plausível carece de prova que não foi 
apresentada  até  o  presente  momento  como  faculta  o  art.  16,  de  Decreto  n.  70235/1972. 
Ressaltado a contrariedade da orientação do Superior Tribunal Federal: 

EMENTA:  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA. RETENÇÃO DE 11% ART. 31 DA LEI 8.212/91, 
COM  A  REDAÇÃO  DA  LEI  9.711/98. 
CONSTITUCIONALIDADE.  

1. Na substituição tributária, sempre teremos duas normas: a) a 
norma  tributária  impositiva,  que  estabelece  a  relação 
contributiva  entre  o  contribuinte  e  o  fisco;  b)  a  norma  de 
substituição tributária, que estabelece a relação de colaboração 
entre outra pessoa e o fisco, atribuindo­lhe o dever de recolher o 
tributo em lugar do contribuinte. 
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2.  A  validade  do  regime  de  substituição  tributária  depende  da 
atenção a certos  limites no que diz respeito a cada uma dessas 
relações  jurídicas.  Não  se  pode  admitir  que  a  substituição 
tributária  resulte  em  transgressão  às  normas  de  competência 
tributária e ao princípio da capacidade contributiva, ofendendo 
os  direitos  do  contribuinte,  porquanto  o  contribuinte  não  é 
substituído  no  seu  dever  fundamental  de  pagar  tributos.  A  par 
disso,  há  os  limites  à  própria  instituição  do  dever  de 
colaboração  que  asseguram  o  terceiro  substituto  contra  o 
arbítrio do legislador. A colaboração dele exigida deve guardar 
respeito aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
não  se  lhe  podendo  impor  deveres  inviáveis,  excessivamente 
onerosos, desnecessários ou ineficazes.  

3. Não há qualquer impedimento a que o legislador se valha de 
presunções  para  viabilizar  a  substituição  tributária,  desde  que 
não lhes atribua caráter absoluto.  

4. A retenção e recolhimento de 11% sobre o valor da nota fiscal 
é  feita por  conta do montante  devido,  não descaracterizando a 
contribuição  sobre  a  folha  de  salários  na  medida  em  que  a 
antecipação é em seguida compensada pelo contribuinte com os 
valores  por  ele  apurados  como  efetivamente  devidos  forte  na 
base de cálculo real. Ademais, resta assegurada a restituição de 
eventuais recolhimentos feitos a maior. 

5. Inexistência de extrapolação da base econômica do art. 195, I, 
a,  da  Constituição,  e  de  violação  ao  princípio  da  capacidade 
contributiva e à vedação do confisco, estampados nos arts. 145, 
§  1º,  e  150,  IV,  da  Constituição.  Prejudicados  os  argumentos 
relativos  à  necessidade  de  lei  complementar,  esgrimidos  com 
base no art. 195, § 4º, com a remissão que faz ao art. 154, I, da 
Constituição, porquanto não se trata de nova contribuição. 

6. Recurso extraordinário a que se nega provimento. 

7.  Aos  recursos  sobrestados,  que  aguardavam  a  análise  da 
matéria por este STF, aplica­se o art. 543­B, § 3º, do CPC. 

(RE 603191, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, 
julgado em 01/08/2011, DJe­170 DIVULG 02­09­2011 PUBLIC 
05­09­2011 EMENT VOL­02580­02 PP­00185)  

Logo, não merece acolhimento as razões da Recorrente neste ponto. 

 

IV – Indiferentemente de não ter sido alegado pela Recorrente, por dever de 
ofício, em razão do princípio da legalidade e moralidade da Administração Pública, observa­se 
que os créditos tributários foram apurados por meio de inclusão nos registros cabíveis (não era 
exigível a declaração em GFIP no momento da ocorrência dos fatos geradores), tanto que essas 
informações foram utilizadas para obter as diferenças de acréscimos legais por atraso, deve­se 
atentar às alterações  legislativas  recentes no que  trata a sanções  tributárias  (multa moratória) 
dispostas no art. 35, da Lei n. 8.212/1991, que foi alterado pela Medida Provisória n. 449/2008, 
convertida na Lei n. 11.941/2009, passando a ter a seguinte redação: 
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Art. 35. Os débitos com a União decorrentes das  contribuições 
sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 
11 desta Lei, das contribuições instituídas a título de substituição 
e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras 
entidades  e  fundos,  não  pagos  nos  prazos  previstos  em 
legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, 
nos  termos  do  art.  61  da  Lei  no  9.430,  de  27  de  dezembro  de 
1996.  

Ou seja, há remissão expressa ao art.61, da Lei n. 9.430/1996, in verbis: 

Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, 
cujos  fatos  geradores  ocorrerem  a  partir  de  1º  de  janeiro  de 
1997,  não  pagos  nos  prazos  previstos  na  legislação  específica, 
serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e 
três centésimos por cento, por dia de atraso. 

§ 1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do 
primeiro  dia  subseqüente  ao  do  vencimento  do  prazo  previsto 
para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que 
ocorrer o seu pagamento. 

§ 2º O percentual de multa a  ser aplicado  fica  limitado a vinte 
por cento. 

 § 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros 
de mora  calculados  à  taxa  a  que  se  refere o  §  3º do  art.  5º,  a 
partir  do  primeiro  dia  do  mês  subseqüente  ao  vencimento  do 
prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no 
mês de pagamento. (Vide Lei nº 9.716, de 1998) 

Essas  alterações  devem  ser  aplicadas  ao  caso  objeto  de  análise,  em 
decorrência  a  aplicação  dos  dispostos  nos  artigos  106,  II,  e  112,  ambos  do CTN.  Isso  tudo, 
ordena ao julgador aplicar as novas normas gerais e abstratas preteritamente quando vislumbra 
que a norma nova for mais benéfica ao contribuinte que a anterior, além de interpretá­la sempre 
de forma mais favorável ao contribuinte. 

Não  se pode  tratar  a hipótese de  incidência da multa moratória disposta no 
art. 35 como uma possível multa de ofício para comparar com a nova redação do art. 35­A, da 
Lei  n.  8.212/1991,  incluso  pela  Medida  Provisória  n.  449/2008,  convertida  em  Lei  n. 
11.941/2009,  porque  a  multa  aplicada  pela  redação  anterior  do  art.  35,  somente  tratava  de 
multa de natureza moratória, variada em razão das fases (tempo) do processo.  

Portanto,  observando  que  o  limite  do  art.  61,  §2º,  da  Lei  n.  9.430/1996,  é 
inferior à multa moratória aplicada aos valores do créditos tributários lançados na NFLD, com 
base  no  art.  35,  da  Lei  n.  8.212/1991,  com  redação  anterior  à  Lei  n.  11.941/2009,  deve  a 
decisão a quo ser reformada no sentido de adequar a multa moratória à nova legislação, desde 
que mais favorável ao sujeito passivo. 

 

V – Pelo exposto, voto por CONHECER do  recurso do notificado, para no 
mérito DAR­LHE PARCIAL PROVIMENTO, no sentido de declarar a decadência dos  fatos 
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que  deram  origem  aos  créditos  tributários  com  base  nos  fatos  geradores  ocorridos  antes  de 
03.01.2002,  e  que  a  multa  moratória  sobre  os  créditos  constituídos  seja  aplicada  em 
conformidade com o disposto no art. 35, da Lei n. 8.212/1991, com a redação dada pela Lei n. 
11.941/2009,  combinado  com  o  art.  61,  da  Lei  n.  9.430/1996,  desde  que mais  favorável  ao 
sujeito passivo. 

Sala de Sessões, 30 de setembro de 2011. 

(Assinado Digitalmente) 

Gustavo Vettorato ­ Relator 
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